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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO MÍNIMA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ART. 387, IV, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. INVIABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público contra 
acórdão que afastou a fixação de valor mínimo de reparação por 
danos materiais e morais, no montante de R$ 1.320,00 (um mil, 
trezentos e vinte reais) , arbitrado em sentença com fundamento 
no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, em razão da 
ausência de instrução específica para apuração do montante 
devido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a fixação de valor mínimo indenizatório por danos 
materiais e morais na sentença condenatória, sem instrução 
probatória específica, viola os princípios do contraditório e da 
ampla defesa;
(ii) avaliar se houve negativa de prestação jurisdicional pelo 
Tribunal de origem ao afastar a condenação em reparação 
mínima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação de valor mínimo para reparação de danos nos 
termos do art. 387, IV, do CPP exige cumulativamente: (i) pedido 
expresso na denúncia; (ii) indicação do montante pretendido; e 
(iii) realização de instrução probatória específica que permita o 
exercício do contraditório e da ampla defesa pelo réu, salvo nas 
hipóteses de violência doméstica e familiar contra a mulher 
(Tema Repetitivo 983/STJ).
4. O Tribunal de origem decidiu de forma alinhada com a 
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jurisprudência consolidada do STJ, que considera imprescindível 
a realização de instrução específica e a indicação do valor na 
inicial acusatória para a fixação de indenização, salvo hipóteses 
excepcionais.
5. A ausência de instrução probatória específica e de indicação 
do quantum indenizatório nos autos torna inviável a imposição 
da reparação mínima pela via penal, preservando-se a 
possibilidade de pleito em ação cível autônoma.
6. A negativa de prestação jurisdicional não se configura, pois o 
Tribunal de origem apreciou de forma suficiente e fundamentada 
as questões suscitadas, ainda que tenha decidido 
contrariamente ao interesse do recorrente.
7. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial do STJ, o que atrai a incidência da 
Súmula 83/STJ, sendo incabível a revisão da decisão na via do 
recurso especial.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO MÍNIMA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ART. 387, IV, DO CPP. AUSÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. INVIABILIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público contra 
acórdão que afastou a fixação de valor mínimo de reparação por 
danos materiais e morais, no montante de R$ 1.320,00 (um mil, 
trezentos e vinte reais) , arbitrado em sentença com fundamento 
no art. 387, IV, do Código de Processo Penal, em razão da 
ausência de instrução específica para apuração do montante 
devido.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão:
(i) verificar se a fixação de valor mínimo indenizatório por danos 
materiais e morais na sentença condenatória, sem instrução 
probatória específica, viola os princípios do contraditório e da 
ampla defesa;
(ii) avaliar se houve negativa de prestação jurisdicional pelo 
Tribunal de origem ao afastar a condenação em reparação 
mínima.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A fixação de valor mínimo para reparação de danos nos 
termos do art. 387, IV, do CPP exige cumulativamente: (i) pedido 
expresso na denúncia; (ii) indicação do montante pretendido; e 
(iii) realização de instrução probatória específica que permita o 
exercício do contraditório e da ampla defesa pelo réu, salvo nas 
hipóteses de violência doméstica e familiar contra a mulher 
(Tema Repetitivo 983/STJ).
4. O Tribunal de origem decidiu de forma alinhada com a 
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jurisprudência consolidada do STJ, que considera imprescindível 
a realização de instrução específica e a indicação do valor na 
inicial acusatória para a fixação de indenização, salvo hipóteses 
excepcionais.
5. A ausência de instrução probatória específica e de indicação 
do quantum indenizatório nos autos torna inviável a imposição 
da reparação mínima pela via penal, preservando-se a 
possibilidade de pleito em ação cível autônoma.
6. A negativa de prestação jurisdicional não se configura, pois o 
Tribunal de origem apreciou de forma suficiente e fundamentada 
as questões suscitadas, ainda que tenha decidido 
contrariamente ao interesse do recorrente.
7. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial do STJ, o que atrai a incidência da 
Súmula 83/STJ, sendo incabível a revisão da decisão na via do 
recurso especial.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado:
APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL. RESISTÊNCIA. 
FIXAÇÃO DE VALOR REPARATÓRIO PELOS DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. AUSÊNCIA DE DEVIDA INSTRUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “no sentido 
de que a fixação de valor mínimo para indenização dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pela 
vítima, prevista no art. 387, inciso IV, do CPP, além de pedido 
expresso na exordial acusatória, pressupõe a indicação de valor e 
prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa, 
com indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de 
inexistência de prejuízo material ou moral a ser reparado." (AgRg no 
AR Esp n. 2.068.728/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, D Je de 13/5/2022).

2. No caso em análise, observa-se que inexiste nos autos instrução 
específica para a apuração do montante devido, com a indicação 
de elementos e valores que sustentem a indenização, sendo inviável 
que o Apelante arque com o valor aleatoriamente determinado, sob 
pena de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa, ressaltando-se que a indenização pode ser pleiteada 
em ação autônoma.

3. Recurso conhecido e provido.

 

O ora agravado foi condenado à pena de 3 (três) meses de detenção, 
pelo delito do art. 129 do CP, e a 2 (dois) meses de detenção, pelo delito do art. 329 
do CP. Além disso, o magistrado de primeiro grau fixou o valor de R$ 1.320,00 (um 
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mil, trezentos e vinte reais) a título de reparação pelos danos causados à vítima (art. 
387, IV, do CPP).

Interposta apelação pela defesa, foi provida para afastar a condenação 
em reparação de danos morais e materiais.

No recurso especial, o Ministério Público sustenta violação aos artigos 
387, IV, e 619, ambos do Código de Processo Penal, aduzindo, além de negativa de 
prestação jurisdicional, que deve ser restabelecida a indenização pelos danos 
causados à vítima, fixada pelo Juízo sentenciante.

Contrarrazões apresentadas (fls. 529-531).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Conforme relatado, o Ministério Público sustenta violação dos artigos 
387, IV, e 619, ambos do Código de Processo Penal, aduzindo, além de negativa de 
prestação jurisdicional, que deve ser restabelecida a indenização pelos danos 
causados à vítima (art. 387, IV, do CPP), fixada pelo Juízo sentenciante.

Acerca da controvérsia, colhe-se do acórdão impugnado (fls. 439-442):

A defesa pleiteia a exclusão da reparação dos danos morais e 
materiais impostos em sentença, no montante de R$ 1.320,00 (um mil 
e trezentos e vinte reais).

Sobre o tema, torna-se importante frisar que a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é firme “no sentido de que a fixação de 
valor mínimo para indenização dos danos causados pela infração, 
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considerando os prejuízos sofridos pela vítima, prevista no art. 387, 
inciso IV, do CPP, além de pedido expresso na exordial acusatória, 
pressupõe a indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo, 
possibilitando ao réu o direito de defesa, com indicação de quantum 
diverso ou mesmo comprovação de inexistência de prejuízo material 
ou moral a ser reparado." (AgRg no AR Esp n. 2.068.728/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/5/2022, 
grifei).

Assim, o magistrado criminal, para a fixação de valores a título de 
reparação de danos, deve proporcionar ao réu todos os meios de 
prova admissíveis no processo para que se apure o montante 
devido, com a indicação de elementos e valores que o sustentem.
Caso contrário, inexistindo instrução específica para esse fim, o 
agente não pode arcar com o valor aleatoriamente determinado, 
sob pena de ofensa aos princípios constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa.

Em sentença, a magistrada fixou a reparação de danos, nos seguintes 
termos:

“No tocante ao disposto no art. 387, inciso IV do CPP, arbitro o 
valor de R$ 1320,00 (um mil trezentos e vinte reais) a título de 
reparação pelos danos causados à vítima Lúcia Henrique”.

A despeito desta fixação, o exame dos autos evidencia que não 
restou realizada a instrução específica para a apuração do 
montante devido, com a indicação de elementos e valores que 
sustentem a indenização por dano moral e material, sendo 
inviável que o Apelante arque com o valor aleatoriamente 
determinado, sob pena de ofensa aos princípios constitucionais 
do contraditório e da ampla defesa, ressaltando-se que a 
indenização pode ser pleiteada em ação autônoma.
É importante ressaltar, inclusive, que existe divergência quanto ao 
valor, posto que o Ministério Público vindica a indenização na quantia 
de R$ 1.100,00 (mil e cem reais):

“seja fixado valor mínimo de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) para 
reparação dos danos causados pela infração, considerando os 
prejuízos sofridos pelos ofendidos, nos termos do art. 387, inciso 
IV do Código de Processo Penal”.

Por sua vez, a magistrada, sem qualquer instrução acerca de valores a 
serem pagos, à título de indenização à vítima, arbitrou o valor de R$ 
1.320,00 (um mil trezentos e vinte reais).

Ora, além de pedido expresso na exordial acusatória, é imprescindível 
que haja a indicação de valor devido, acompanhado de prova 
suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa, com 
indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência 
de prejuízo material ou moral a ser reparado.

Sem a adoção de tais providências no caso concreto, é incabível a 
condenação em reparação de danos morais.

[...]

Neste diapasão, é relevante destacar que a tese fixada no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.675.874/MS quanto à 
prescindibilidade de instrução para fixação de indenização por 
dano moral se restringiu aos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, o que não é o caso dos autos, como se 
depreende da tese elaborada:

TESE: Nos casos de violência contra a mulher praticados no 
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âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido 
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não 
especificada a quantia, e independentemente de instrução 
probatória" (REsp 1675874/MS, Terceira Seção, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 08/03/2018, grifei).

Por fim, saliente-se que tal pleito pode ser formulado em ação 
autônoma.

DISPOSITIVO

Em face do exposto, CONHEÇO do presente recurso, eis que 
preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade, e DOU-LHE 
PROVIMENTO para afastar a condenação em reparação de danos 
morais e materiais, em dissonância com o parecer da Procuradoria-
Geral de Justiça.

 

O acórdão recorrido, ao afastar a indenização por danos fixada na 
origem, decidiu em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, no 
sentido de que, à exceção da reparação dos danos morais decorrentes de crimes 
relativos à violência doméstica (Tema repetitivo 983/STJ), a fixação de valor mínimo 
indenizatório na sentença - seja por danos materiais, seja por danos morais - "[...] 
exige o atendimento a três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) 
a indicação do montante pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim 
de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório" (REsp 
1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 
8/11/2023, DJe 21/11/2023).

Nesse sentido:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS. ART. 387, INCISO IV, DO CPP. FALTA DE PEDIDO 
INDENIZATÓRIO EXPRESSO NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE 
GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

I. A interpretação do art. 387, inciso IV, do CPP consentânea com as 
garantias constitucionais do devido processo legal e do contraditório e 
da ampla defesa orienta que a fixação, na sentença condenatória, 
de valor mínimo para reparação de danos materiais causados pela 
infração depende de pedido expresso na inicial, com a indicação 
do valor a ser indenizado, bem como da realização de instrução 
probatória específica. Precedentes.

II. A aferição do dano material causado pela infração criminal na via do 
recurso especial encontra óbice na Súmula n. 7, STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.108.809/SP, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 4/10/2024.)
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 
182/STJ. PRETENSÃO RECURSAL ENVOLVENDO MATÉRIA 
ANTERIORMENTE APRECIADA PELA CORTE SUPERIOR EM 
HABEAS CORPUS CONEXO. REITERAÇÃO COM IDÊNTICOS 
FUNDAMENTOS E PEDIDOS NO RECURSO ESPECIAL. 
PREJUDICIALIDADE. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS 
CORPUS. ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. REPARAÇÃO MÍNIMA. DANO MORAL IN RE IPSA. 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA ESPECÍFICA. PRESCINDIBILIDADE. 
PEDIDO EXPRESSO E INDICAÇÃO DO VALOR PRETENDIDO NA 
DENÚNCIA. INDISPENSABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

[...]

5. Verificada, de ofício, a ocorrência de ilegalidade quanto à fixação de 
indenização a título de reparação mínima pelos danos morais 
causados às vítimas, revela-se necessária a concessão de habeas 
corpus quanto a esse aspecto.

6. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, na apreciação do REsp n. 
1.986.672/SC, sob a relatoria do Ministro RIBEIRO DANTAS, em 
julgamento realizado em 8/11/2023, alterou a compreensão 
anteriormente sedimentada, firmando o entendimento de que, em que 
pese a possibilidade de se dispensar a instrução específica 
acerca do dano - diante da presunção de dano moral in re ipsa, à 
luz das particularidades do caso concreto -, é imprescindível que 
constem na inicial acusatória (i) o pedido expresso de 
indenização para reparação mínima dos danos causados pelo fato 
delituoso e (ii) a indicação clara do valor pretendido a esse título, 
sob pena de violação ao princípio do contraditório e ao próprio 
sistema acusatório.
7. Na hipótese vertente, em que pese a existência, na denúncia, de 
pedido expresso de fixação de reparação mínima pelos danos 
causados à vítima em decorrência dos delitos, conforme reconhecido 
pelas instâncias ordinárias (e-STJ fl. 557), constato que, de fato, não 
consta da referida peça processual qualquer indicação do quantum 
indenizatório pretendido (e-STJ fls. 3/5), o que evidencia violação aos 
princípios do contraditório, da ampla defesa, da congruência e do 
sistema acusatório, devendo, assim, ser afastada a indenização 
mínima fixada pelas instâncias ordinárias.

8. Agravo regimental não conhecido e concedida, de ofício, a ordem de 
habeas corpus, para afastar o valor arbitrado a título de indenização 
mínima pelos danos causados pela infração penal, mantidos os 
demais termos da condenação.

(AgRg no AREsp n. 2.510.396/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS 
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de 
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crimes relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), 
a fixação de valor mínimo indenizatório na sentença - seja por 
danos materiais, seja por danos morais - "[...] exige o atendimento 
a três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) 
a indicação do montante pretendido; e (III) a realização de 
instrução específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla 
defesa e do contraditório" (REsp 1986672/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, julgado em 08/11/2023, DJe 
21/11/2023).
2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 

No caso, conforme destacou o acórdão, "não restou realizada a 
instrução específica para a apuração do montante devido, com a indicação de 
elementos e valores que sustentem a indenização por dano moral e material", não se 
verificando a apontada violação do art. 387, IV, do CPP.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ.

A negativa de prestação jurisdicional, em violação do art. 619 do CPP, 
não se verifica, uma vez que o Tribunal de origem analisou de forma suficiente as 
questões suscitadas pela parte, ainda que tenha adotado solução contrária aos 
interesses da parte recorrente.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial."
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